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Indenização de R$ 70 mil para viúva de motorista morto durante rou-
bo de carga

Uma moradora de Marechal Floriano deve ser indenizada em R$ 70 mil por danos morais, após ter 
seu marido assassinado durante o roubo da carga de café que a vítima transportava em um camin-
hão. Com a perda do pai, o filho da requerente teria apresentado quadro de depressão e problemas 
psicológicos.

Segundo os autos, o primeiro requerido teria disparado três tiros contra a vítima com o intuito de 
roubar a carga avaliada em R$ 62 mil. Após cometer o latrocínio, o réu, com o intuito de descarre-
gar a carga, seguiu com o caminhão até sua casa, onde foi auxiliado pela segunda ré.

Embora devidamente citados, ambos os requeridos não apresentaram contestação, levando o 
magistrado da Vara única de Marechal Floriano, após considerar todas as provas apresentadas, a 
condenar ambos.

Segundo o juiz, não existe controvérsia a respeito do evento danoso: os réus assumiram a autoria 
do crime, conforme o termo de declaração prestado por ambos na delegacia de polícia.

O magistrado afirma ainda que o resultado da Investigação Criminal atesta a veracidade dos de-
poimentos prestados pelos requeridos, ficando claro que os fatos se deram na forma como descrita 
pela autora na petição inicial.

Por fim, o juiz explica que um conhecimento mediano sobre relações humanas já seria o suficiente 
para se concluir pela inegável existência da dor e sofrimento causados pela perda do marido, jus-
tificando assim a condenação dos réus por danos morais.
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Tribunal vai decidir sobre indenizações da Samarco

O Tribunal de Justiça do Espírito Santo (TJ-ES) vai decidir sobre a possibilidade de direito à in-
denização por danos morais decorrentes do rompimento da barragem de rejeitos da Samarco, em 
Mariana (MG), em novembro de 2015.

O Pleno do TJ-ES começou a analisar, na última quinta-feira (16), um Incidente de Resolução de 
Demandas Repetitivas, interposto pelo Ministério Público Estadual (MP-ES) contra a mineradora 
Samarco. O processo é relatado pelo desembargador Arthur José Neiva de Almeida.

O Ministério Público afirma que existem mais de 17 mil ações com origem no mesmo fato, o rompi-
mento da barragem.

Segundo o MP-ES, há sentenças proferidas nos juizados especiais cíveis da Comarca de Colatina, 
julgando procedentes os pedidos. Mas, na 2ª Vara Cível, também de Colatina, há decisão pela im-
procedência dos pedidos, fundamentada em “impossibilidade de dano moral ambiental individual”.

A Samarco informou que tem conhecimento dessa ação e está acompanhando o seu andamento.
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TRE-ES cassa mandato de deputado estadual

Representação foi ajuizada pelo Ministério Público Eleitoral.
Almir Vieira foi procurado pela reportagem, mas não atendeu as ligações.

O Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo (TRE-ES) decidiu, por unanimidade, cassar o man-
dato do deputado estadual Almir Vieira (PRP). A representação foi ajuizada pelo Ministério Público 
Eleitoral.

O parlamentar é acusado de desviar dinheiro da Associação dos Funcionários Públicos do Espírito 
Santo (AFPES) para abastecer sua campanha rumo à Casa de Leis, em 2014.

O advogado de Vieira, Helio Maldonado, porém, promete recorrer ao Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE). O deputado vai continuar exercendo suas funções na Assembleia até que a instância supe-
rior se manifeste.

“Não concordamos com a decisão e acreditamos na possibilidade de sua reversão. O deputado 
continua no mandato. A perda dele só decorre do julgamento perante o TSE”, disse o advogado.

Almir Vieira foi procurado pela reportagem, mas não atendeu as ligações. Em outra oportunidade, 
o parlamentar disse estar sofrendo perseguição política.

Histórico
Em agosto de 2016, o então chefe de gabinete do deputado Almir Vieira chegou a ser preso na 
Operação Maçarico, da Polícia Federal.

A investigação apontou que uma organização criminosa desviou R$ 1.428.938,57 da Associação 
dos Funcionários Públicos. Desse valor, estima-se que R$ 252.700,00 tenham sido destinados ao 
financiamento de campanha eleitoral.

Apesar da derrota no TRE, o deputado obteve, em janeiro, uma vitória no Pleno do Tribunal de 
Justiça (TJ-ES), que arquivou representação criminal contra ele. A Procuradoria Geral de Justiça 
também já havia se manifestado pelo arquivamento do inquérito, realizado pela Polícia Civil. O in-
quérito tratava do mesmo caso, mas, para a Justiça Estadual, não havia provas suficientes para a 
abertura de ação penal.
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